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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Aviso n.º 6495/2016

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento 
de um posto de trabalho de Assistente Técnico,

 para a Divisão de Gestão Financeira e Administrativa
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do Artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22/01, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação 
Final do Procedimento acima referenciado, aberto por aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de 13 de janeiro de 2016, a qual 
foi homologada por meu despacho datado de 04/05/2016.

Candidatos/as aprovados/as
Otília Maria Luísa Pereira Dias — 14,57 valores
Elsa Maria da Rosa Bispo — 12,74 valores
Ana Isabel Campos Rodrigues — 11,48 valores
João Rocha Valadas Fragoso — 11,37 valores

Candidatos/as excluídos/as
Ana Rita Oliveira Marques a)
Diana Martins Serrano a)
Gonçalo Manuel Lopes Airoso a)
João Pedro Caramujo Ramos Marcelino Canas a)
Sandra Cristina Lourenço Rosa Batista a)
Sérgio Ricardo Ferreira Gonçalves a)
Susana Margarida Conceição Fortes a)
Vânia Carina Ferreira Garcia a)
Marina Dulce Galveias Marques a)
Ana Sofia Batista Delgado a)
Mário João do Carmo Filipe a)
Filomena Moço Fernandes Matos a)
Hugo Filipe Belo Antunes Vences Correia a)

Motivos da Exclusão
a) Os candidatos/as foram excluídos/as por não serem detentores 

de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado pre-
viamente estabelecida, uma vez que o recrutamento apenas se destina 
a candidatos detentores da mesma, conforme disposto no ponto 8.2 do 
aviso de abertura do procedimento concursal.

05/05/2016. — O Vice -Presidente da Câmara, João Carlos Caseiro 
Gomes.

309581867 

 MUNICÍPIO DE ARCOS DE VALDEVEZ

Anúncio (extrato) n.º 135/2016

Projeto da 1.ª Alteração ao Regulamento para Atribuição
de Bolsas de Estudo para o Ensino Superior

João Manuel do Amaral Esteves, Presidente da Câmara Municipal 
de Arcos de Valdevez, nos termos e para efeitos do disposto no ar-
tigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, torna público que a Câmara 
Municipal, na sua reunião ordinária realizada no dia 24 de março de 
2016, deliberou submeter a consulta pública o projeto da 1.ª Alteração 
ao Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo para o Ensino 
Superior, para recolha de sugestões e durante o prazo de 30 dias úteis, 
a contar da data da respetiva publicação do presente Edital na 2.ª série 
do Diário da República.

Durante o referido período, os interessados poderão consultar o Projeto 
da 1.ª Alteração ao Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo 
para o Ensino Superior no Serviço de Atendimento Público da Câmara 
Municipal, sita na Praça Municipal, Arcos de Valdevez, durante o período 
de expediente e permanentemente na página eletrónica do Município de 
Arcos de Valdevez (www.cmav.pt).

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), convidam  -se todos os interessados a dirigir por 
escrito, as suas sugestões, à Câmara Municipal de Arcos de Valdevez, 

entregues presencialmente no Serviço de Atendimento Público, desta 
edilidade, entre as 09H00M e as 12H15M, e entre as 14H00M e as 
16H30M, ou a enviar via postal para Câmara Municipal de Arcos de 
Valdevez, Praça Municipal, 4974 -003 Arcos de Valdevez, ou ainda, 
através de correio eletrónico para o endereço geral@cmav.pt.

Para constar e produzir efeitos legais se publica este Edital na 2.ª série 
do Diário da República e outros de igual teor, que vão ser afixados nos 
lugares públicos de estilo.

E eu, (Faustino Gomes Soares), Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, o subscrevo.

12 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara, João Manuel do 
Amaral Esteves, Dr.

309582044 

 MUNICÍPIO DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Regulamento n.º 508/2016
José Luís Correia, Presidente da Câmara Municipal de Carrazeda de 

Ansiães, torna público que a Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães, 
em sua reunião extraordinária de 5 de fevereiro de 2016, deliberou, por 
unanimidade, aprovar o «Projeto de Regulamento da Incubadora de 
Empresas do Município de Carrazeda de Ansiães», submetendo -o a 
um período de discussão pública de 30 dias, nos termos do disposto no 
artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo.

Findo esse período, sem que o mesmo tivesse sido objeto de quaisquer 
sugestões, nos termos disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi o mesmo encaminhado para deli-
beração da Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães, que o aprovou 
em 18 de abril de 2016, submetendo -o à posterior aprovação pela As-
sembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, nos termos do disposto na 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da supramencionada Lei, o que sucedeu 
em sessão ordinária do dia 26 de abril de 2016, pelo que, pelo presente, 
se concretiza a necessária publicação.

9 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, José Luís 
Correia.

Regulamento da Incubadora de Empresas
do Município de Carrazeda de Ansiães

Nota justificativa
Nos termos do disposto na alínea m) do n.º 2 do artigo 23.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, a promoção do desenvolvimento cons-
titui uma das atribuições dos municípios. É certo que tal desiderato 
se efetiva em planos muitos diferenciados da ação municipal, desde a 
definição das políticas relativas ao equipamento rural e urbano, até ao 
estabelecimento de formas de cooperação externa. Assim, verifica -se 
que a prossecução de todas as atribuições municipais previstas no n.º 2 
do referido artigo 23.º concorre para o desenvolvimento concelhio. Tal 
não invalida que o Município adote políticas específicas de promoção 
do desenvolvimento, através das necessárias previsões regulamentares 
que, em simultâneo, garantam a adoção de medidas concretas em áreas 
específicas de atuação e respeitem os princípios gerais da atividade 
administrativa. No Concelho de Carrazeda de Ansiães, dadas as carac-
terísticas específicas do seu tecido empresarial, verifica -se a necessidade 
da criação de apoios municipais ao empreendedorismo e à definição 
de estratégias empresariais que, em simultâneo, tenham garantias de 
sustentabilidade e promovam o emprego local.

A Incubadora de Empresas do Município de Carrazeda de Ansiães 
constituirá um instrumento ao serviço dos empreendedores e das em-
presas locais, propiciando -lhes condições físicas, técnicas e financeiras, 
de acordo com as condições de elegibilidade definidas no presente 
regulamento. Com este novo instrumento de apoio local, o município 
não se substituirá aos empresários, mas ajudará a garantir um contexto 
mais favorável para a implementação de planos de negócio adequados 
à especificidade da região e com garantias de viabilidade económico-
-financeira.

Assim, em conformidade com o disposto no n.º 8 do artigo 112.º e 
no artigo 241.º, ambos da Constituição da República Portuguesa, nas 
alíneas g) do n.º 1 e k) do n.º 2 do artigo 25.º e k) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Câmara Municipal de Carra-
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zeda de Ansiães, em reunião extraordinária de 18 de abril de 2016 e a 
Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães, em sessão ordinária de 
26 de abril de 2016, aprovaram o presente Regulamento da Incubadora 
de Empresas do Município de Carrazeda de Ansiães.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento tem como leis habilitantes:
a) Artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa;
b) Artigo 33.º, n.º 1, alínea ff), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;
c) Artigo 33.º, n.º 1, alínea k), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;
d) Artigo 25.º, n.º 1, alínea g), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento define as condições de adesão à «Incubadora 
de Empresas do Município de Carrazeda de Ansiães», adiante designada 
por «IEMCA», sita na Rua Dr. Morais Fernandes, em Carrazeda de 
Ansiães, bem como o processo de candidatura, seleção e apoios dispo-
níveis a ideias de negócio, com potencial de crescimento e incubação.

Artigo 3.º
Finalidade

A «IEMCA» tem por finalidade apoiar empreendedores no processo 
de desenvolvimento sustentado de ideias de negócio e de empresas, 
concedendo -lhes apoio à criação e instalação de empresas, dando -lhes 
condições físicas, técnicas e mesmo financeiras no âmbito da sua ati-
vidade, contribuindo para a criação de riqueza e para o desenvolvi-
mento sustentado do tecido empresarial do Município de Carrazeda 
de Ansiães.

Artigo 4.º
Destinatários

1 — O presente regulamento é aplicável a empresas constituídas há 
menos de um ano sobre a data da entrada em vigor do presente regula-
mento ou a constituir no decurso do processo de incubação, o qual se 
inicia com a apresentação de um processo de candidatura.

2 — Para efeitos do presente regulamento, entende -se como empresa 
toda a pessoa individual ou coletiva, legalmente constituída, como 
empresária em nome individual ou demais formas de constituição legal.

3 — As empresas têm de ser sediadas no Município de Carrazeda 
de Ansiães.

4 — Em sede de candidatura será dada prioridade àquelas que preen-
cham os pressupostos vertidos no artigo 11.º do presente regulamento.

Artigo 5.º
Entidade gestora

A entidade gestora da «IEMCA» é a Câmara Municipal de Carrazeda 
de Ansiães, doravante assim designada, ou outra instituição à qual seja 
delegada essa competência.

Artigo 6.º
Prazo de permanência

O prazo de permanência das empresas incubadas é de dois anos, 
podendo, a pedido da interessada, ser renovado por um ou mais anos, 
mediante deliberação da entidade gestora, desde que outras empresas 
interessadas não se encontrem na «Bolsa de Projetos».

Artigo 7.º
Horário de funcionamento

1 — Os serviços a disponibilizar pela entidade gestora são prestados 
em horário a definir por esta, tendo, sempre, em atenção o normal fun-
cionamento das empresas incubadas.

2 — Compete a cada empresa incubada informar a entidade ges-
tora do horário de funcionamento da atividade normal da empresa.

3 — É disponibilizada uma cópia das chaves de acesso às instalações 
da «IEMCA» a cada uma das empresas incubadas com gabinete indivi-
dual, ficando obrigada a informar a entidade gestora do(s) nome(s) do(s) 
colaborador(es) possuidores do duplicado da mesma.

4 — O acesso às instalações da «IEMCA», fora do horário que venha a 
ser definido e referido no n.º 1 do presente artigo, deve ser feito no restrito 
respeito das normas de segurança e mediante uma correta utilização do 
sistemas de controlo de acesso e sistema de alarme, nomeadamente, não 
disponibilizar o código de acesso a terceiros.

Artigo 8.º
Uso e fruição do espaço

1 — Os gabinetes individuais destinam -se exclusivamente à insta-
lação das empresas incubadas e para a realização e execução do seu 
objeto social.

2 — A atribuição de espaços é intransmissível, não podendo a empresa 
incubada, a qualquer título, arrendar ou ceder, no todo ou em parte, as 
suas instalações, sob pena de resolução imediata e automática do contrato 
e consequente perda do direito à utilização da «IEMCA».

3 — A gestão dos gabinetes individuais é da inteira responsabilidade 
dos respetivos empreendedores, bem como a sua manutenção e bom 
estado de utilização.

4 — A empresa incubada é responsável pela aquisição dos equipa-
mentos e outros materiais necessários à execução da sua atividade.

5 — É expressamente proibida a realização de quaisquer benfeitorias 
ou alteração das instalações cedidas, nomeadamente, a realização de 
pinturas ou colocação de elementos fixos sem autorização expressa da 
entidade gestora.

6 — A empresa incubada terá de manter os espaços atribuídos em 
regime de utilização permanente e efetiva.

Artigo 9.º
Obras e reparações das instalações

1 — A entidade gestora reserva -se o direito de inspecionar os espa-
ços cedidos para comprovar o seu estado de conservação e de ordenar 
as reparações que considere necessárias para repor as instalações nas 
condições em que se encontravam à data da entrega.

2 — A empresa incubada deverá executar as reparações que lhe ve-
nham a ser determinadas em consequência da inspeção prevista no 
número anterior, no prazo estabelecido pela entidade gestora.

3 — Se a empresa incubada não proceder, no prazo estabelecido, 
às reparações determinadas pela entidade gestora, esta poderá mandar 
executar as reparações a expensas daquela, debitando -lhe, de seguida, 
os custos correspondentes.

4 — A falta de reparação, por parte da empresa incubada, das re-
parações determinadas nos termos dos números anteriores ou o não 
pagamento atempado, nos prazos e termos fixados, poderá constituir 
fundamento para a imediata resolução dos efeitos do contrato de utiliza-
ção das instalações da «IEMCA» e consequente entrega das instalações 
livres de pessoas e bens.

Artigo 10.º
Cessação temporária de atividade

1 — No caso de cessação temporária da atividade, a empresa incubada 
deve comunicar por escrito tal circunstância, indicando os fundamentos, 
a duração prevista da interrupção, a manutenção da produção de efeitos 
do contrato e o direito de utilização das instalações atribuídas, que fi-
cará dependente de autorização expressa por parte da entidade gestora.

2 — No limite, o indeferimento do pedido determina a resolução 
imediata do contrato de utilização das instalações da «IEMCA».

CAPÍTULO II

Processo de Candidatura

Artigo 11.º
Candidaturas preferenciais

Será dada prioridade às empresas que:
a) Tenham como objeto principal o desenvolvimento das atividades 

ligadas à agricultura, turismo e animação, artesanato e área tecnológica;
b) Sejam promovidas por jovens do concelho até à idade de 40 anos;
c) Se destinem a autoemprego dos promotores.

Artigo 12.º
Processo de candidatura

1 — O processo de candidatura tem início com o preenchimento 
do formulário de candidatura a disponibilizar pela entidade gestora, o 
qual poderá ser apresentada por correio eletrónico, juntamente com os 
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demais documentos solicitados, por correio ou entregue em mão nos 
serviços da entidade gestora.

2 — A candidatura entregue por correio eletrónico só será conside-
rada válida após envio, ao promotor do projeto, de um e -mail com a 
confirmação da receção da mesma, não tendo esta informação valor de 
admissão da mesma.

3 — A apreciação de candidaturas ocorrerá pela ordem de entrada 
das mesmas nos serviços da entidade gestora.

4 — O Júri de apreciação das candidaturas, nomeado pela entidade 
gestora, agendará uma reunião presencial com o(s) empreendedor(es), 
com o objetivo de este(s) apresentar(em) o projeto candidatado e escla-
recer outros aspetos vertidos na candidatura.

5 — Todos os projetos candidatados farão parte de uma bolsa, deno-
minada «Bolsa de Projetos».

Artigo 13.º
Documentação

1 — Os projetos candidatos devem ser acompanhados dos seguintes 
documentos:

a) Formulário de candidatura a disponibilizar pela entidade gestora;
b) Curriculum vitae do(s) promotor(es);
c) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão ou título 

de residência;
d) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
e) Certidões comprovativas da situação tributária regularizada perante 

a Segurança Social e Finanças;
f) Descrição do projeto candidatado;
g) Outros documentos entendidos relevantes, entretanto, definidos 

pela entidade gestora.

2 — Tratando -se de empresas já formalmente constituídas, deverão 
ser entregues cópias da declaração de início da atividade, da certidão de 
registo comercial e das certidões comprovativas da situação tributária 
regularizada perante a Segurança Social e Finanças.

3 — Declaração, devidamente assinada, em como tem conhecimento 
e aceitam os termos do presente regulamento.

4 — Na fase de seleção das candidaturas, o Júri poderá exigir a apre-
sentação de outros documentos considerados relevantes, sendo sempre 
salvaguardada a respetiva confidencialidade.

Artigo 14.º
Atribuição dos espaços

1 — A atribuição de espaços obedece aos critérios e ao processo de 
seleção das candidaturas apresentadas nos termos do presente Capítulo.

2 — A cada projeto selecionado não pode ser cedido mais do que um 
espaço — gabinete individual.

3 — Cada promotor só poderá beneficiar da aprovação de um projeto.

Artigo 15.º
Critérios de avaliação

1 — Os projetos, objeto de candidatura, serão avaliados segundo os 
seguintes critérios:

a) Grau de inovação ou diferenciação do produto/serviço;
b) Viabilidade económica do projeto proposto;
c) Candidatura a apoios e iniciativas de empreendedorismo aprovadas.

2 — Antes da apresentação de candidaturas, a entidade gestora, em 
conjunto com o Júri, definirá a ponderação atribuída aos critérios de 
avaliação e de desempate.

Artigo 16.º
Júri

1 — As candidaturas apresentadas serão avaliadas por um Júri, com-
posto por cinco elementos a serem designados pela entidade gestora.

2 — Ao Júri compete apresentar um relatório final, denominado de 
«Relatório de Avaliação», no prazo de trinta dias úteis, contados da 
reunião de apresentação do projeto candidatado, contendo uma breve 
caracterização de todos os projetos apresentados e os motivos de seleção 
ou de exclusão, em conformidade com os critérios de seleção, bem como, 
propor os projetos selecionados e a sua hierarquização.

Artigo 17.º
Processo de decisão

1 — Compete à entidade gestora homologar a proposta de decisão, de 
acordo com o «Relatório de Avaliação» elaborado pelo Júri.

2 — Após homologação, a mesma será comunicada, no prazo máximo 
de oito dias, por correio eletrónico ao(s) candidato(s).

3 — O processo ficará concluído com a celebração do contrato pre-
visto no Capítulo V do presente regulamento.

CAPÍTULO III

Instalações e Serviços Disponibilizados na «IEMCA»

Artigo 18.º
Instalações da «IEMCA»

1 — A «IEMCA» dispõe dos seguintes espaços:
a) Espaços de utilização restrita:
a1) Gabinetes individuais.

b) Espaços de utilização comum:
b1) Instalações sanitárias;
b2) Auditório;
b3) Área de receção.

2 — O acesso e utilização da sala de reuniões far -se -á mediante o 
preenchimento de uma requisição, com a antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas relativamente ao dia de utilização pretendido 
(exceto fins -de -semana e feriados), de acordo com a disponibilidade 
da mesma, sob pena de se encontrar indisponível.

Artigo 19.º
Serviços disponibilizados pela entidade gestora

As empresas incubadas têm acesso aos seguintes serviços a disponi-
bilizar, gratuitamente, pela entidade gestora:

a) Gerais: proporciona o uso e fruição das salas de reuniões, caixa de 
correio, limpeza do espaço comum e segurança;

b) Administrativos: compreende, no horário normal de funcionamento, 
a receção e encaminhamento de chamadas telefónicas, bem como as 
tarefas do correio;

c) Institucional: apoio à promoção da empresa incubada, designa-
damente:

c1) Divulgação no sítio da internet e restantes meios da Câmara 
Municipal de Carrazeda de Ansiães;

c2) Organização e participação em iniciativas em conjunto com a 
Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.

Artigo 20.º
Outros apoios a conceder pela entidade gestora

Durante o período de incubação, as empresas gozam, gratuitamente, de:
a) Consumos de eletricidade e água;
b) Consumos de internet e comunicações telefónicas até um montante 

a definir pela entidade gestora.

Artigo 21.º
Gabinete de Apoio Técnico

1 — Nas instalações da «IEMCA» funcionará um Gabinete de Apoio 
Técnico, a constituir pela entidade gestora, cuja função será prestar apoio 
na elaboração de planos de negócios a concretizar.

2 — O apoio técnico a prestar por este gabinete destina -se a empresas 
incubadas e a outras a constituir, em vista da sua incubação.

3 — Ao Gabinete de Apoio Técnico serão adstritos espaços físicos 
para o desempenho das suas funções.

CAPÍTULO IV

Apoio Financeiro

Artigo 22.º
Finalidade do apoio financeiro

Para além dos apoios disponibilizados no Capítulo anterior, a enti-
dade gestora poderá conceder comparticipação financeira para apoiar 
a atividade regular de empresa incubada e, ainda, para a concretização 
de projetos comparticipados aprovados.
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Artigo 23.º
Decisão

A elegibilidade dos apoios previstos e seus montantes carece de 
aprovação da entidade gestora, competindo ao Júri apresentar rela-
tório fundamentado para esse efeito, donde conste, designadamente:

a) Factos elegíveis;
b) Montantes máximos elegíveis para cada facto;
c) Plano de pagamentos.

Artigo 24.º
Destinatários

O apoio financeiro a regular pelo presente capítulo destina -se, ex-
clusivamente, a empresas incubadas na «IEMCA», até ao limite de 
10 empresas, em simultâneo.

Artigo 25.º
Apoios elegíveis

1 — Os apoios suscetíveis de serem elegíveis nas candidaturas apre-
sentadas contemplam as seguintes atividades:

a) Financiamento da atividade regular da empresa incubada: destina-
-se a financiar despesas com contratação efetiva de trabalhadores para 
a empresa, através de contratos de trabalho.

2 — Todas as despesas comparticipadas têm de ter suporte em faturas 
legais, discriminativas, ficando a empresa beneficiária obrigada a fazer 
prova do seu pagamento no prazo de 60 dias, após recebimento do apoio 
auferido a este título.

3 — A entidade gestora reserva -se no direito de solicitar toda a docu-
mentação necessária de verificação da despesa, objeto de apoio finan-
ceiro, condicionando o seu pagamento à comprovação de despesa feita.

4 — O apoio financeiro é prestado até ao máximo de vinte e quatro 
meses de permanência na IEMCA.

Artigo 26.º
Montantes elegíveis e limites

1 — Os montantes elegíveis de apoio são os seguintes:
a) Financiamento de atividade regular: por cada trabalhador contra-

tado, comparticipação no valor de uma RMMG pelo primeiro posto de 
trabalho e 50 % da RMMG pelo segundo posto de trabalho — prazo 
de vinte e quatro meses.

2 — Se a constituição da empresa incubada ocorrer em consequência 
do êxito de candidatura apresentada ao «IEMCA», receberá o valor da 
despesa de constituição até ao máximo de € 500.00.

3 — O montante de financiamento da atividade regular está limitado 
ao apoio de dois trabalhadores.

Artigo 27.º
Pagamento

1 — Os apoios financeiros antes previstos são pagos de acordo com 
a seguinte plano:

a) O referido no n.º 2 do artigo anterior, após comprovação dos se-
guintes requisitos:

a1) Da constituição da empresa;
a2) Da celebração do contrato de prestação de serviços previsto no 

artigo 28.º deste regulamento;
a3) Do início de atividade.

b) O referido no n.º 1, alínea a), do artigo anterior será pago trimes-
tralmente.

2 — Os pagamentos a ocorrer por parte da entidade gestora deter-
minam a prévia comprovação, por parte da entidade beneficiária, da 
sua situação regularizada perante os serviços da Segurança Social e 
das Finanças.

CAPÍTULO V

Contrato

Artigo 28.º
Contrato de prestação de serviços

1 — A empresa incubada celebrará um contrato de prestação de ser-
viços de incubação empresarial com a entidade gestora.

2 — O uso e fruição, quer das instalações, quer dos serviços garantidos 
pela entidade gestora depende de prévia celebração do contrato referido 
no número anterior.

Artigo 29.º
Prazo do contrato

O contrato será celebrado pelo prazo de dois anos, podendo ser re-
novável por um ou mais anos, desde que se verifique o pressuposto 
vertido no artigo 6.º, nele constando as obrigações que serão assumidas 
pelas partes.

Artigo 30.º
Preços

A utilização do espaço da «IEMCA» é gratuita pelo período de uti-
lização.

Artigo 31.º
Deveres e obrigações das empresa incubadas

A empresa incubada manterá com as outras incubadas e com a enti-
dade gestora relações de boa convivência cívica, comprometendo -se a 
garantir, designadamente:

a) A disciplina do seu pessoal e dos seus visitantes;
b) O uso normal e adequado das instalações cedidas;
c) O respeito pelas normas de higiene e segurança relevantes para as 

atividades desenvolvidas nas instalações cedidas;
d) O bom estado de conservação e funcionamento das instalações 

cedidas, de forma a devolvê -las à entidade gestora em perfeitas condi-
ções de reutilização;

e) A utilizar as instalações cedidas apenas e só para a finalidade e 
atividade contratualmente estabelecida;

f) A não permitir a utilização das salas cedidas por elementos estranhos 
a ela e por outras empresas.

Artigo 32.º
Denúncia do contrato

Os contratos que venham a ser celebrados ao abrigo do presente 
regulamento poderão ser livremente denunciados por qualquer uma 
das partes, mediante comunicação dirigida à outra parte, mediante carta 
registada com aviso de receção, com 30 dias de antecedência, em relação 
ao termo do prazo, sem direito a qualquer indemnização.

Artigo 33.º
Resolução contratual

A entidade gestora reserva -se no direito de, unilateralmente, decretar a 
resolução do contrato, caso os meios disponibilizados não estejam a ser 
devidamente utilizados pela empresa ou se verifique alguma situação de 
incumprimento das obrigações estabelecidas no presente regulamento 
ou no contrato.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais

Artigo 34.º
Seguro das instalações

A empresa incubada deverá contratar um seguro de responsabilidade 
civil para a cobertura de danos a terceiros, pessoais e materiais decorren-
tes do exercício da sua atividade ou provocados pelos equipamentos por 
si instalados no espaço ocupado, sendo condição essencial da celebração 
do contrato de prestação de serviços previsto no artigo 28.º do presente 
regulamento, momento em que terá de fazer prova da sua existência.

Artigo 35.º
Avaliação da IEMCA

No final de cada ano de funcionamento da IEMCA, a entidade ges-
tora promoverá uma avaliação circunstanciada desta ação, incidindo, 
obrigatoriamente, nos seguintes aspetos:

a) Grau de sucesso das empresas incubadas;
b) Recursos financeiros municipais alocados à IEMCA;
c) Outras incidências;
d) Eventuais medidas de melhoria a adotar.
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Artigo 36.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor cinco dias após a publicação 
na 2.ª série do Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA

Regulamento n.º 509/2016

Regulamento da Biblioteca Municipal de Celorico da Beira
José Francisco Gomes Monteiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Celorico da Beira, torna público, nos termos e para os efeitos do 
disposto na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que foi deliberado na reunião de Câmara datada de 20 
de abril, submeter a aprovação da Assembleia Municipal, tendo sido 
por unanimidade aprovado o Regulamento da Biblioteca Municipal de 
Celorico da Beira, nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua sessão de 29 de abril de 2016.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente Edital e outros 
de igual teor, que depois de assinados e autenticados com selo branco 
em uso nesta autarquia, vão ser afixados nos lugares de estilo deste 
Município.

9 de maio de 2016. — O Presidente da Câmara, José Francisco 
Gomes Monteiro.

Nota Justificativa
Nos termos das atribuições municipais estipuladas na Lei n.º 159/99, 

de 14/9, que estabelece o quadro de transferências e competências para 
as autarquias locais, nomeadamente na alínea a), do n.º 1, do artigo 20.º, 
a gestão da Biblioteca Municipal de Celorico da Beira é da responsabili-
dade e da competência da Câmara Municipal de Celorico da Beira.

O presente regulamento pretende ser um instrumento regulador da 
atividade da Biblioteca Municipal de Celorico da Beira.

Os serviços prestados pela Biblioteca Municipal tem por base o rela-
cionamento diário com os seus utilizadores, tornando -se compreensível 
a necessidade de estabelecer normas bem definidas que regulamentem 
o seu funcionamento, nomeadamente no que diz respeito ao acesso 
às instalações, à consulta e utilização de documentos, à requisição e 
utilização domiciliária de livros e outras publicações, aos prazos e, em 
especial, aos direitos e deveres que daí advêm para os utilizadores deste 
equipamento cultural e municipal.

Os princípios orientadores da Biblioteca Municipal de Celorico da 
Beira têm como base o Manifesto da UNESCO para as Bibliotecas 
Públicas, pelo que, no cumprimento da sua missão deve reger -se pelos 
princípios de qualidade, independência, imparcialidade, integração e 
liberdade, disponibilizando serviços que contribuam para a melhoria 
da qualidade de vida das populações.

Nesse sentido, ao abrigo do poder regulamentar conferido às autar-
quias locais pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, nos termos da alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro e da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é elaborado o Regulamento da 
Biblioteca Municipal de Celorico da Beira.

CAPÍTULO I

Âmbito e estrutura

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento estabelece regras gerais de funcionamento e 
de utilização das instalações, equipamentos e dos serviços da Biblioteca 
Municipal de Celorico da Beira, a seguir designada por BMCB.

Artigo 2.º
Definição

A Biblioteca Municipal de Celorico da Beira é um serviço público 
da Câmara Municipal de Celorico da Beira, está inserida na Divisão 
Administrativa, Financeira e Social, que é tutelada pelo Presidente da 
Câmara, ou Vereador da Cultura, através da Secção de Cultura e Biblio-
teca Municipal, que tem como finalidade facilitar o acesso à informação, 

cultura, educação e lazer, regendo -se o seu funcionamento pelas normas 
definidas no presente regulamento.

Artigo 3.º
Objetivos gerais

A Biblioteca Municipal de Celorico da Beira tem como principais 
objetivos:

a) Apoiar a educação individual e a autoformação, assim como a edu-
cação formal a todos os níveis, estimulando a imaginação e criatividade 
das crianças, dos jovens e dos séniores;

b) Apoiar as bibliotecas escolares;
c) Assegurar a cada pessoa os meios para evoluir de forma criativa, 

proporcionando o livre acesso à cultura e à informação, possibilitando 
o uso das novas tecnologias de informação e comunicação;

d) Criar e fortalecer os hábitos de leitura da comunidade, com especial 
incidência nas crianças desde a primeira infância;

e) Criar condições para fruição da criação literária, científica e artís-
tica, que permitam a reflexão, o debate e a crítica, através de atividades 
de interesse cultural da Biblioteca;

f) Conservar, valorizar, promover e difundir o património escrito, 
em especial o respeitante ao fundo local, contribuindo para reforçar a 
identidade cultural da região;

g) Contribuir para o pleno desenvolvimento de valores humanos 
fundamentais e o exercício dos direitos democráticos e de cidadania;

h) Dar resposta às necessidades de informação, cultura e lazer;
i) Facilitar o acesso ao utilizador a toda a informação na Biblioteca, 

sem distinção do suporte em que esta se encontre;
j) Fomentar a utilização das tecnologias de informação e comuni-

cação, especialmente providenciando o acesso e formação de pessoas 
em risco de iliteracia e exclusão digital e criando novas oportunidades 
de aprendizagem contínua, em ambiente físico e tecnológico amigável 
e aprazível;

k) Fomentar o gosto pela leitura, organizando atividades que permitam 
encorajar a participação e ocupar, de forma proveitosa, os tempos livres 
de toda a população do Concelho;

l) Fomentar documentação relativa a vários domínios de atividade, 
de que todo o cidadão e os diferentes grupos sociais necessitam no seu 
quotidiano;

m) Proporcionar condições que permitam ser um dos centros da vida 
cultural da comunidade, estimulando todos os outros agentes, tentando 
valorizar o património cultural.

n) Proporcionar um espaço público fomentador de experiências so-
ciais positivas;

o) Respeitar os princípios do Manifesto da Unesco para a leitura 
pública;

Artigo 4.º
Atividades

Com vista à concretização dos seus objetivos gerais, a BMCB, propõe-
-se a desenvolver atividades preferencialmente integradas nos seguintes 
pontos:

a) Atualizar permanentemente os recursos informativos e tecnoló-
gicos, bem como o fundo documental, para que possam satisfazer as 
necessidades e expectativas dos utilizadores;

b) Garantir a organização técnica dos recursos documentais, forma-
tivos e informativos da BMCB;

c) Promover ativamente os recursos da Biblioteca, nomeadamente 
através de iniciativas de divulgação e animação cultural;

d) Publicitar, em suportes textuais e/ou eletrónicos, informações 
relacionadas com os recursos documentais e informativos da Biblioteca 
e as suas atividades;

e) Criar oportunidades de formação e aperfeiçoamento dos recursos 
humanos;

f) Divulgar autores locais;
g) Enriquecimento permanente do seu acervo, através da compra, 

oferta e de permuta, diversificando os suportes e os assuntos, em função 
da sua vocação de Biblioteca de leitura pública;

h) Fomentar o gosto pela leitura;
i) Incrementar e facilitar a utilização da informação e das tecnolo-

gias;
j) Promoção do livro;
k) Promover a cooperação com outras Bibliotecas, entidades e or-

ganismos que contemplem, nas suas atividades, a promoção cultural, 
educativa e informativa;

l) Promover atividades de animação e divulgação cultural, nomea-
damente através de exposições, concursos, colóquios, conferências, 
sessões de leitura, ações de dinamização, ações de formação, sessões 


